
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010 277

Art. 25 Na execução fiscal, qualquer intimação ao represen-
tante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente.
Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo poderá
ser feita mediante vista dos autos, com imediata remessa ao
representante judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou
secretaria.

No caso em apreço, não foi citada a Fazenda Pública
para tomar ciência acerca da ausência de citação do deve-
dor, tendo se manifestado apenas em 09.04.2007, como
se verifica à f. 10, pugnando pela suspensão do feito nos
termos do art. 40 da Lei 6.830/80.

Se a inércia ocorreu de lamentável ineficiência da
máquina judiciária, não se justifica punir a parte, declaran-
do a prescrição, porquanto não restou caracterizada a
omissão, a desídia do exequente a dar ensejo à contagem
do prazo prescricional.

Nessa linha de raciocínio, dispõe a Súmula 106 do
Superior Tribunal de Justiça:

Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demo-
ra na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça,
não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou
decadência.

Dessarte, tendo a Fazenda proposto a execução an-
tes de operada a prescrição, isto é, dentro do prazo corre-
to, não pode se ver prejudicada em razão da demora da
máquina judiciária em realizar a citação do ora apelado.

Nesse sentido, segue o aresto a seguir compilado; se
não vejamos:

Tributário. Processual civil. Demora na citação. Mecanismo
judiciário. Prescrição não caracterizada. Súmulas 106 e
07/STJ.
1. Embora a jurisprudência do STJ seja no sentido de que, em
execução fiscal, o despacho que ordenar a citação não inter-
rompe a prescrição, uma vez que somente a citação pessoal
teria esse efeito, não é menos correto afirmar que, se a ação
foi proposta dentro do prazo e a demora na citação deu-se por
motivos inerentes ao mecanismo judiciário, não se deve decre-
tar a prescrição, mormente quando a empresa não atualizou o
endereço junto ao cadastro do CNPJ (Súmula 106/STJ).
2. O juízo de origem valeu-se de análise do contexto fático-
probatório do feito para decidir que a demora na citação da
recorrente se deu por culpa do andamento moroso da máqui-
na judiciária e da negligência da recorrente, e não por desídia
da Fazenda Nacional. O acolhimento da pretensão recursal
demandaria entrar em matéria fático-probatória, o que é veda-
do em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp 982024/RS
- Agravo Regimental no Recurso Especial 2007/0204200-4 -
2ª Turma - Ministro Humberto Martins - Julgamento:
22.04.2008.)

Mediante tais considerações, dou provimento ao
recurso, para afastar a prescrição declarada e determinar
o prosseguimento da execução.

Custas, ex lege.

DES. BITENCOURT MARCONDES - De acordo com
o Relator.

Citação - Demora - Culpa da máquina judiciária -
Prescrição - Não ocorrência

Ementa: Apelação cível. Demora na citação. Culpa da
máquina judiciária. Prescrição. Inocorrência. Recurso
provido.

- Se a Fazenda Pública propõe a ação no prazo fixado
para o seu exercício, a demora na citação por motivos
alheios à sua vontade - deficiência da máquina judi-
ciária - obsta o acolhimento da arguição de prescrição,
tendo como amparo o disposto na Súmula 106 do
Superior Tribunal de Justiça.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0011..001100338833-99//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo MMuu-
nniiccííppiioo ddee JJuuiizz FFoorraa - AAppeellaaddoo:: EEssppóólliioo ddee RRuubbeennss CCaassttrroo
PPaauulloo ddee MMaaggaallhhããeess JJúúnniioorr - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVIIEEIIRRAA DDEE
BBRRIITTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Vieira de Brito, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 25 de março de 2010. - Vieira de
Brito - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelação inter-
posta contra a r decisão de f. 25/27, que extinguiu os
créditos tributários pela prescrição.

Em suas razões, sustenta o apelante (f. 28/34) que
não há citação pessoal do representante da Fazenda
Pública, tendo o lapso temporal transcorrido em razão de
erro do Judiciário.

Não foram apresentadas contrarrazões.
Eis o relatório.
Conheço de recurso, visto que presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade.
Compulsando os autos, verifica-se que a presente

ação fiscal foi proposta em 21.05.2001, como se
depreende da certidão de f. 05, tendo o Magistrado a quo
determinado a citação do devedor em 11.10.2001.

Restando infrutífera a citação (f. 07) e apesar de
constar a abertura de vista à Fazenda municipal (f. 09),
não foi realizada a intimação pessoal, existindo nos autos
apenas o carimbo de tal diligência, sem qualquer assi-
natura.

Certo é que a Lei de Execuções Fiscais prevê em seu
art. 25 a intimação pessoal da Fazenda Pública, dispondo
da seguinte forma:
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Testamento - Ministério Público - Intervenção no
segundo grau de jurisdição - Ausência de

manifestação no primeiro grau - Irregularidade
sanável - Testadora - último ato de vontade -

Ausência de vícios - Prova da perfeita razão da
testadora - Velhice - Irrelevância

Ementa:  Testamento. Nulidade alegada por ausência de

participação do Ministério Público em primeiro grau.

Validade da intervenção efetivada na instância de

origem, secundada pela manifestação de primeiro grau.

Ausência de vícios do último ato de vontade da testado-

ra. A velhice não é sinônimo de moléstia mental, se a

prova afirma a perfeita razão da testadora.

- Conforme tem reiterado a jurisprudência do STJ, a
intervenção do Ministério Público em segundo grau de
jurisdição, sem alegar nulidade nem prejuízo, supre a
falta de manifestação do Órgão Ministerial de primeira
instância, não sendo causa de nulidade do processo.
(REsp 204825/RR - Relatora Ministra Laurita Vaz -
Segunda Turma - j. em 17.09.2002 - Data da publi-
cação/fonte: DJ de15.12.2003, p. 245.)

- Em matéria testamentária, a interpretação deve ter por
fim o intuito de fazer prevalecer a vontade do testador, a
qual deverá orientar, inclusive, o magistrado quanto à
aplicação do sistema de nulidades, que apenas não po-
derá ser mitigado diante da existência de fato concreto,
passível de colocar em dúvida a própria faculdade que

creve em cinco anos, contados da data da sua constituição
definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução
fiscal; (Redação dada pela LCP nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o deve-
dor;
IV - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Por tudo, tenho que inaplicável, ao caso presente, a
Súmula nº 106/STJ.

Por consequência, e porque positivado, no caso pre-
sente, o transcurso do quinquênio prescricional antes de
ultimada a citação, presente se mostra a prescrição, pelo
que improvejo o recurso.

É como voto.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO,
VENCIDO O VOGAL.

. . .

DES. FERNANDO BOTELHO - Data venia do douto
entendimento do em. Relator e consoante o posicionamen-
to que, reiteradamente, venho adotando neste Colegiado,
sobre prescrição intercorrente e mesmo sobre pretensão
executória do crédito tributário, tenho que os dados da r.
Súmula nº 106/STJ hão de ser ponderados e aplicados
com comedimento.

Isso porque, editada há mais de 15 anos (em 1994)
e, à época, inspirada na Súmula nº 78 do extinto TFR -
Tribunal Federal de Recurso, viu-se, seis meses após sua
edição, já superada pela nova redação do art. 219, § 2º,
do CPC, dada pela Lei 8.952/1994, in verbis:

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz
litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada
por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e inter-
rompe a prescrição.
[...]
§ 2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez)
dias subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando
prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço
judiciário.
[...].

Como se vê da própria expressão contida na oração
derradeira do período que compõe o citado § 2º do art.
219 do CPC - “[...] não ficando prejudicada pela demora
imputável exclusivamente ao serviço judiciário [...]” - que
colide com a da citada Súmula nº 106/STJ, mostra-se
inequívoco que o precedente daquela norma judiciária,
porque anterior, cede à expressividade da posterior norma
congressual, da lei em sentindo formal e material.

Pois esta, como dito e expresso nela própria, ao con-
trário de sacrificar, resguarda, ressalva, da “[...] demora
imputável exclusivamente ao serviço judiciário”, o interesse
da parte executada, o que significa dizer, em sentido opos-
to, que, afora demonstração, positiva e líquida, de atraso
processual imputável à própria parte executada, presume-
se a inocência desta, e, por consequência, o transcurso, em
seu favor, do prazo imputável ao serviço judiciário.

Já não pudesse ser esta a visão de interpretação atual
da antiga Súmula nº 106/STJ e não se considerasse sua
integral superação pela mencionada Lei 8.952/1994, ter-
se-ia, ainda, de considerar que específica norma comple-
mentar também posterior, editada esta em 09.02.2005,
qual seja a Lei Complementar 118, deu nova redação ao
art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, a partir de
quando se passou a preconizar que o despacho que orde-
na o ato citatório por si só interrompe a prescrição, circuns-
tância legal que, sendo atual, e inexistente à época da
edição da Súmula nº 106/STJ, desautoriza aplicação isola-
da do precedente judiciário relativamente à demora na
citação em executivo fiscal, uma vez que o efeito interrupti-
vo da prescrição foi trazido e antecipado, neste tema, pelo
próprio legislador, para o ato judicial que comanda a
citação do réu.

O art. 174/CTN:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário pres-


